
Plenário reafirma jurisprudência sobre degravação de
interceptações telefônicas
Ao acolher agravo regimental, os ministros determinaram a revisão da ementa de acórdão para
explicar que a transcrição integral das interceptações telefônicas não é obrigatória, mas tal
providência pode ser adotada pelo relator do caso.
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O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou, na sessão desta quarta-feira (6),
jurisprudência segundo a qual não é imprescindível que a transcrição de interceptações
telefônicas seja feita integralmente, salvo nos casos em que esta for determinada pelo
relator do processo. A decisão foi tomada no julgamento de agravo regimental na Ação
Penal (AP) 508, em que o deputado federal Sebastião Bala Rocha (PDT-AP) responde pela
suposta prática de crimes de corrupção e formação de quadrilha.

Em fevereiro de 2013, o Plenário do STF, no julgamento de um primeiro agravo regimental,
manteve decisão do relator da ação penal, ministro Marco Aurélio, que havia determinado
a degravação integral das conversas telefônicas feitas no âmbito da investigação. No agravo
julgado hoje, contudo, o Ministério Público Federal (MPF) apontava erro material na ementa
do acórdão, que não teria retratado com fidelidade o entendimento majoritário da Corte de
que, em princípio, a degravação integral das conversas não é necessária.

A maioria do colegiado votou pelo acolhimento do pedido de revisão da ementa. A corrente
majoritária seguiu o voto do ministro Edson Fachin, a quem caberá a redação da nova
ementa, que deverá afastar a alegada ambiguidade e explicitar o entendimento da Corte
sobre a matéria. Seguiram o voto do ministro Fachin os ministros Luís Roberto Barroso,
Rosa Weber, Cármen Lúcia, Luiz Fux e Gilmar Mendes. Segundo a jurisprudência do STF,
não é necessária a degravação integral das conversas oriundas de interceptações
telefônicas, bastando a degravação dos excertos que subsidiaram a denúncia e a
disponibilização do conteúdo integral das gravações realizadas. Caso o relator entenda
necessário, no entanto, poderá determinar a transcrição integral.



Ficaram vencidos no julgamento o relator e os ministros Ricardo Lewandowski, Celso de
Mello e Dias Toffoli, que entenderam não haver na ementa qualquer erro, ambiguidade,
obscuridade ou contradição que justificasse sua revisão, pois o texto fazia referência
especificamente à providência adotada na AP 508.

Embargos de declaração

Também na sessão desta quarta-feira, o Tribunal, por unanimidade, desproveu os
embargos de declaração apresentados pela defesa do ex-deputado federal Bernardo de
Vasconcellos Moreira contra o acórdão do Plenário que, à unanimidade, recebeu
parcialmente denúncia no Inquérito (INQ) 3273 pela suposta prática dos crimes de
receptação de mercadoria, falsificação de documento, lavagem de dinheiro e formação de
quadrilha.

No recurso, a defesa sustentava que o acórdão era omisso em relação ao exame dos
argumentos de ilicitude de todas as declarações obtidas diretamente pelo Ministério
Público sem prévia advertência e sem documentação formal de observância do direito ao
silêncio e à não autoincriminação. O colegiado assentou que o acórdão não contém
qualquer dos vícios apontados nas razões dos embargos declaratórios.
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